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			Ser livre não é fazermos aquilo que queremos, 
mas querer aquilo que se pode.
Jean-Paul Sartre.
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			PREFÁCIO




			Prefaciar este livro de Mauro Guimarães é um convite para partilhar deste momento de sua caminhada. Mauro é geógrafo, professor universitário (UFRRJ) e é, sobretudo, um educador ambiental. Nós nos conhecemos nos anos 1990. Vivíamos, no Rio de Janeiro, a década do meio ambiente, marcada pelo evento que, desde a perspectiva não governamental, chamamos de “Rio-92”. Mauro, ainda bastante jovem, já despontava como uma liderança promissora na educação. Ao longo dos anos, fomos partilhando vários espaços acadêmicos de formação, pesquisa e articulações de ação ambiental e construindo uma amizade nessa convivência profissional.




			É justamente em torno do conceito de convivência que Mauro organizou seus escritos recentes, nesta coletânea. A escolha do título é significativa. Convivência pedagógica. Ou ainda, pode-se grafar, como Mauro o fez, com o neologismo com vivência pedagógica. Em ambos os casos, o que me parece estar em jogo é um convite para a compreensão da educação como experiência. Experiência no sentido forte, ontológico, como a fenomenologia e a hermenêutica entendem o conceito.




			Nos textos aqui reunidos, o leitor pode percorrer os caminhos de uma pedagogia baseada no convite à convivência, portanto, no desejo e na liberdade de caminhar junto. Isso nos leva ao pressuposto da presença de um Outro que importa. A convivência e a alteridade, nesse caso, incluem a intersubjetividade e vão além dela, estendendo-se para as relações com o planeta, com todas as formas de vida com as quais coabitamos, coevoluimos e, nas palavras de Mauro, convivemos.




			Mauro nos conta que, ao escolher o título, quis enfatizar a relação “forma-conteúdo-teoria-prática”. Esse desejo é uma espécie de mantra, uma utopia dos educadores que querem romper com as dicotomias. Contudo, os hífens não nos deixam ilusões: esse clamor, em sua própria formulação, revela que ainda estamos sob o domínio desses compartimentos. Mas estamos na luta, isto é, buscando alternativas mais integradoras, modos holísticos de fazer e pensar a educação.




			A leitura deste livro é um convite para seguir com Mauro essa e outras utopias. Uma trilha de ações refletidas, pensadas, convividas e bem vividas. Para os que conhecem Mauro, sabemos que, tudo o que faz, faz por inteiro, orientado por uma profunda busca existencial por uma vida em consonância com suas escolhas éticas, estéticas, políticas e ambientais. É assim que eu li a tríade que organiza o trabalho: 1- início do caminho; 2- cruzando o campo; 3- semeando a terra.




			Essa caminhada, Mauro não faz sozinho e deixa isso sempre muito claro. Talvez por isso tenha decidido se situar como “organizador” do livro, embora seja autor ou coautor de todos os trabalhos aqui reunidos. Na convivência pedagógica, Mauro traz para sua caminhada todos os colegas, orientandos e orientandas, amigos de jornada. É, sem dúvida, um percurso eclético e generoso. Ele foi juntando, ao longo de um caminho que percorreu, tendências, autores, lideranças, grupos de trabalho, eventos. Sua jornada nasce no “início do caminho”, passa pela travessia do campo aberto, instável e cheio de desafios da educação ambiental e alcança o momento presente, semeando a terra. Mas isso não quer dizer que se trata de uma alusão à conclusão de uma carreira, pois, afinal, o livro termina com a semeadura e com “um caminho que segue”. Eu diria que Mauro buscou aqui organizar suas experiências, com bastante liberdade, sem amarras nem filiações excludentes, em um momento em que já tem uma bela jornada a ser narrada.




			Isabel Cristina de Moura Carvalho[1]




			APRESENTAÇÃO




			Dei início a este livro no contexto da emergência climática, mas também da pandemia que nos assola no momento exato em que o escrevo; graves crises socioambientais deste início de século que se interconectam em suas causas. É, portanto, um ensaio reflexivo, que realiza o esforço de explicitar a compreensão que viemos construindo ao longo de mais de trinta anos e que me leva a nomeá-lo como: Educação ambiental e a “comvivência pedagógica”: Emergências e transformações no século XXI. Arriscaria dizer que a ideia principal se complementa com uma abordagem integrada, que junta “forma-conteúdo-teoria-prática”; ou, como costumo dizer, “tudo junto ao mesmo tempo agora na relação”. É a busca da sistematização da minha própria vivência entrecruzada com a de tantos outros para alimentar caminhos a seguir; uma práxis perpassada pela pesquisa, pelo ensino e pela extensão na área de formação em educação ambiental (EA). Isso se deu ao longo de uma trajetória nesse campo que começou em meados da década de 1980; campo este que veio adquirindo contorno e se consolidando ao longo dessa caminhada, que certamente é coletiva em uma “comvivência pedagógica”. 




			Estruturo o livro em três partes. A Parte I, Início do Caminho, contextualiza meu ponto de partida e as referências construídas ao longo da trajetória. Na Parte II, Cruzando o Campo, sistematizo, em interlocução com tantos outros, o que acompanhei na construção do campo da educação ambiental, procurando demarcar e referenciar sua perspectiva crítica. E na Parte III, Semeando a Terra, apresento a proposta teórico metodológica da “comvivência pedagógica”, que atualmente venho produzindo com parceiros e orientandos, pensando na radicalidade da formação do educador ambiental em tempo de grave crise. Assim, apesar da simplificação e a linearidade do real estarem sendo aqui questionadas, a limitação da bidimensionalidade do papel, assim como do tempo e do espaço, nos fez optar pela seguinte sequência. Na Parte I, Capítulo 1, situo minha trajetória e opções ao longo da constituição do campo da educação ambiental. No Capítulo 2, sem se pretender um momento de aprofundamento teórico, demonstro em quais referências venho me apoiando para refletir sobre a realidade que encontro/construo pelo caminho. No primeiro capítulo da Parte II, procuro, em diálogo com uma colega educadora, refletir sobre alguns direcionamentos que foram se delineando nessa trajetória de práxis no processo formativo do educador ambiental. No Capítulo 2 dessa segunda parte, debato sobre situações formativas do processo educativo que vieram se consolidando no campo e que considero potentes para a realização de uma educação ambiental dentro de uma perspectiva crítica. Na Parte III, apresento, com parceiros e orientandos, a proposta em construção da “comvivência pedagógica”. O texto segue até o Capítulo 8. Então, para darmos um ponto-final, sem ser de fato uma conclusão, há uma proposição de modelos, ou comprovações de hipóteses, em meio a tantas incertezas que temos de enfrentar, deixamos a provisoriedade de palavras e reflexões como sementes em campos férteis em que tantos podem cultivar. Portanto, foi nessa trajetória que se construíram os saberes e fazeres que aqui apontaremos, para se constituírem como ponto de partida, ou melhor, uma referência possível (entre outras) de novos questionamentos e reflexões acerca da educação ambiental; da radicalidade, diante de tão grave crise, de uma dimensão crítica para cuja consolidação se pretende contribuir. É na convivência nesses caminhos que vamos, com esperança e amorosidade, construindo as nossas identidades como educadores ambientais. 




			Não quero dizer, porém, que, porque esperançoso, atribuo à minha esperança o poder de transformar a realidade e, assim convencido, parto para o embate sem levar em consideração os dados concretos, materiais, afirmando que minha esperança basta. Minha esperança é necessária, mas não é suficiente. Ela, só, não ganha a luta, mas sem ela a luta fraqueja e titubeia. Precisamos da herança crítica, como o peixe necessita da água despoluída. (Freire 1992, p. 10)




			Em meio à revisão final deste livro, fomos atropelados pela grande pandemia do coronavírus. Uma situação grave, com potencial de grandes transformações da realidade vivida, aponta para a crise que procuramos aqui denunciar de um modelo civilizatório da modernidade, que se desestrutura e requer educadores ambientais transformados e transformadores, capazes de contribuir para a construção de um mundo novo. Em isolamento social, fomos provocados a refletir sobre o mundo vivido em crise, e deixo aqui deixo registrada uma pequena reflexão que se insere no contexto do momento histórico aqui denunciado.




			Em isolamento, 1º/4/2020.
O futuro não é a tecnologia. E a ciência com isso?
Somos a geração tecnológica, o progresso nos condiciona; crescer mais e sempre é a meta de tudo e de todos. Para nós, desenvolvimento é o resultado da evolução tecnológica, é a modernidade que nos fascina. Com isso, se tem a profunda convicção de que a tecnologia é o sentido da vida e o desenvolvimento tecnológico, motor da economia, é o nosso futuro certo e próspero e que temos como sinônimo de qualidade de vida. Se há um problema, a tecnologia resolve. Uma crença que nos faz esperar passivamente o futuro tecnológico para nos salvar.
Mas a vida, o biológico, deu o ar de sua graça, e um microrganismo parou tudo e todos no presente. Colocou à prova o futuro próspero da crença tecnológica. Diante da ameaça do coronavírus, hoje, para proteger-se, a geração tecnológica tem algumas soluções: usar máscaras de tecido, lavar as mãos com água e sabão e parar de circular. Cai por terra o mito da modernidade tecnológica que tudo controla, domina e nos protege.
A tecnologia, de muitas contribuições, sim, mas submissa às necessidades da economia, afastou-se da preservação da vida como prioridade das necessidades humanas. Economia tecnológica que domina e explora os recursos naturais à exaustão. A biologia, ciência da vida, demonstra, porém, por meio da ecologia, a nossa dependência de relações que nos integra do micro a algo bem maior. Temos a expansão de um microrganismo letal à vida humana que a tecnologia não domina, não controla, mas que fez tudo parar: a economia, o cotidiano frenético, a modernidade prometida.
A pandemia que vivemos em isolamento social nos dá a rara oportunidade de parar e perceber a vida que levamos: a modernidade em expansão global, o pretenso desenvolvimento das forças produtivas em direção ao mítico crescimento econômico infinito, que segue a lógica da economia que não pode parar. Nessa insensata corrida, a interdependente saúde humana e planetária não é o foco do desenvolvimento. Criamos e vivemos uma sociedade em que o progresso humano é secundário em relação ao econômico e a tecnologia é colocada como refém. Parados e isolados, sem a caudalosa correnteza que nos empurra e afoga nesse modo de vida alucinante, sufocados e inconscientes para um progresso humanamente não desejado, mas economicamente criado, temos hoje a oportunidade única em nossa história de vivenciar e participar da construção de novos rumos para a humanidade. Mas que sejamos humanamente criativos em busca da consonância sustentável com a vida planetária. Como estão sabiamente dizendo, não podemos voltar à normalidade, pois a normalidade é o problema.
A opção é a ruptura com o velho e a construção do novo a ser conquistado agora. Novas práticas comprometidas com a sustentabilidade socioambiental e com o futuro do desenvolvimento humano das novas gerações, nossos filhos e netos, é a grande meta. Negacionismo da ciência agora é a barbárie. Colocar a ciência a favor do desenvolvimento humano ambientalmente responsável é romper com a prioridade ao econômico para o desenvolvimento futuro. É estabelecer como política pública que o conhecimento esteja comprometido em primeiro lugar com as necessidades humanas e ambientais, que tenha na ciência e em um dos seus produtos, a tecnologia, o apoio para levar o desenvolvimento humano a novos patamares. Essa é uma opção política de profunda ruptura com o mundo em colapso e de nos reorganizarmos como uma outra sociedade. Uma opção marcada pela grande necessidade de superarmos graves crises. A pandemia é apenas um ensaio de um desafio muito maior que nos circunda: a emergência climática.
As ciências, humanas e sociais, da natureza e exatas, desde que não submetidas ao poder do econômico, podem ser um importante instrumento para esse desenvolvimento da humanidade na superação de seus grandes desafios. No Brasil, mais de 90% da produção científica ocorre nas instituições de pesquisas e universidades públicas. A importância de serem públicas é que, por seu caráter público, podem estar voltadas ao desenvolvimento do conhecimento, desatreladas da prioridade aos interesses econômicos, sobretudo quando são interesses meramente privados de mercado. A pandemia desvelou a grave crise que vivemos na saúde, com a perspectiva de colapso do sistema hospitalar, causado por políticas neoliberais de abandono dos serviços públicos e redução da presença do Estado. Esse é um claro exemplo da importância de termos a ciência voltada para o público, mobilizada prioritariamente pelos interesses humanitários. Pois são esses compromissos que colocam universidades e institutos de pesquisas, ao lado do Sistema Único de Saúde (SUS), na linha de frente do combate ao coronavírus no Brasil.
Tenho a esperança de que essa pandemia, que tantos sofrimentos e transtornos causou em nosso modo de vida, no cotidiano frenético da modernidade, possa ser uma oportunidade profunda de despertar para a essencial mudança de rumos e a construção social de novas relações humanamente colaborativas e solidárias. Transformações fundamentais para enfrentarmos um desafio muito maior que aí está. Como professor e pesquisador de universidade pública, acredito – e milito para isso – que a ciência deve se comprometer com a priorização do desenvolvimento humano. Uma ciência forte e valorizada pela sociedade pode contribuir com a conquista de um futuro em que a realização das necessidades humanas equilibradas em relações sustentáveis com a natureza seja prioritária na organização econômica de uma nova sociedade que teremos de reinventar. O futuro será o que fizermos com base neste grave presente: ele não está dado nem predeterminado, a oportunidade está colocada.




			Diante das emergências e transformações em curso no século XXI, para uma profunda ruptura com o mundo em colapso e a possibilidade de nos reorganizarmos como outra sociedade, acreditamos na importante contribuição da formação de educadores ambientais transformados e transformadores. Esperamos que, com as reflexões e experiências aqui desenvolvidas, esse movimento seja potencializado. Que seja esse um bom encontro com o leitor.




			PARTE I







			INÍCIO DO CAMINHO




			Gosto de iniciar meus escritos dizendo de onde venho e o contexto que me forja, pois acredito que somos a síntese da nossa autonomia em relação às múltiplas determinações do meio. Portanto, para o leitor, principalmente o novo, que não me conhece, as minhas relações com o mundo em minha caminhada me explicam e explicam as minhas concepções. Ao mesmo tempo, julgo que minhas exposições estabelecem um diálogo com o leitor e suas relações e sínteses próprias; parece que é o que me cabe como educador.




			 




			1
PASSOS INICIADOS: O CONTEXTO DO CAMINHO


			Mauro Guimarães




			 Na teoria dialógica da ação, os sujeitos se encontram para a transformação do mundo em co-laboração.
Freire (1987, p. 165)




			O contexto que subscreve este capítulo, e que constitui a minha identidade como educador ambiental, situa-se no breve relato dos caminhos que trilhei ao longo do período de percurso pela educação ambiental. Começo assim este livro, pois, como disse, acredito que, de certa forma, os caminhos percorridos e as paisagens vividas e experimentadas na travessia desse campo justificam as opções teórico-metodológicas que fiz e os rumos seguidos ao longo de minha jornada. Da mesma forma, subsidiam as propostas que aqui apresento e configuraram coletivamente uma vertente crítica desse campo do conhecimento em construção. Acredito que essas propostas foram se constituindo ao reconhecer as boas opções feitas, entre tantas outras não tão boas, nessa caminhada e que me levam hoje a visualizar indicativos para os passos que dou em uma educação ambiental que acredito se comprometer com o processo de transformação da realidade para a construção de um mundo melhor, mais justo e equilibrado socioambientalmente. 




			Conforme nos diz Loureiro (2009a), companheiro de longo tempo por essas trilhas, a educação ambiental (EA) no Brasil é caudatária de alguns movimentos presentes na sociedade, mesmo que embrionários, nos anos 1960, e que décadas depois, no início dos anos 1990, com um lapso de mais de vinte anos de regime autoritário, chegam às escolas e à sociedade de forma mais institucionalizada. Um desses movimentos, ligado ao movimento conservacionista da natureza e que se iniciou com um viés mais biologizado, constituiu-se em uma EA conservacionista. Na aproximação dessa discussão com os movimentos sociais, porém, constituiu-se uma tendência que foi, em parte, se socioambientalizando. Outra tendência constituinte desse movimento teve influência da educação popular, herdando concepções principalmente de Paulo Freire e propostas progressistas de educação. Esses movimentos, entre outros que são estruturantes do atual campo em formação da educação ambiental, como também analisa Lima (2011), ao longo dessas décadas, foram percorridos por muitos dos nossos pioneiros (Carvalho 2004), que se aproximaram da EA via ambientalismo conservacionista, movimentos sociais e/ou pela educação. Certamente, em meu caso, se deu pela via da educação com toda uma afinidade que senti desde cedo, como estudante e professor, com a educação popular da pedagogia freiriana. 




			Sinto nas andanças que faço hoje pelo Brasil – neste momento em que a educação ambiental tanto se difundiu por todos os cantões e setores da sociedade brasileira e mundial – que cada vez mais novos educadores se colocam motivados a incorporar a dimensão ambiental em suas práticas educativas, o que considero muito promissor. Isso me faz reviver os primeiros passos de minha própria trajetória, no início da década de 1980, cursando a graduação em geografia. Naquela conjuntura histórica de saída de um regime político totalitário e início do processo de redemocratização da sociedade brasileira, a chegada de muitos exilados  políticos – entre eles muitos professores universitários – trouxe novas discussões do cenário internacional; entre elas, o ambientalismo. Foi nesse contexto que me formei, com a contribuição de muitos desses professores, e, envolvido com a questão ambiental, fui morar no interior do estado do Rio de Janeiro, em Nova Friburgo. Trabalhei em uma escola rural (Lumiar) de educação básica, segmento em que atuei por mais de dez anos, com o intuito de militância ambientalista, como professor interessado em inserir a educação ambiental em minha prática pedagógica da geografia em sala de aula, como bem prefaciou o amigo Marcos Reigota em publicação minha anterior (Guimarães 2000).




			Naquela época, porém, quase nada tínhamos de acúmulo na área, pois havia muito pouco de estudos, bibliografia e mesmo experiências em andamento. Sendo assim, eu estava interessado em fazer algo novo e diferente, mas com dificuldade de ter o suporte de uma reflexão teórica anterior com a qual dialogar, que me desse segurança nesse novo campo que se configurava. Desse contexto, resultaram duas características que marcam a minha trajetória pelas trilhas da educação ambiental brasileira. A primeira é a necessidade de produzir conhecimento em EA por uma reflexão crítica a partir de uma prática que eu procurava implementar em meu cotidiano de militância como professor-ambientalista; ou seja, vivenciar minha função de educador em uma práxis pedagógica de autoformação e formadora. Isso me levou a valorizar, no processo educativo, aspectos da perspectiva socioconstrutivista, na qual o conhecimento não é algo dado, pronto e acabado, mas precisa ser construído na interação com uma coletividade para dar conta da compreensão de uma “nova” problemática – a complexidade da crise socioambiental que se apresenta. A outra característica que me acompanha é o desejo de contribuir para suprir essa carência formativa nos que se iniciam na EA. Isso logo me levou a trabalhar na formação de educadores ambientais, já no início da década de 1990, com professores da rede pública do estado do Rio de Janeiro, na Secretaria Estadual de Educação. Essas duas características espelham essa trajetória e manifestam minha tentativa, como educador-pesquisador, de contribuir para a superação das fragilidades que senti em mim mesmo nessa caminhada. 




			Hoje me esforço para atuar na mediação entre o mundo acadêmico e os que estão lá na ponta, no chão da escola e da comunidade: os educadores,[2] em suas ações de EA. Procuro, por intermédio de palestras, oficinas, cursos e produções bibliográficas como esta, contribuir na interlocução da produção acadêmica com os que estão na linha de frente; portanto, necessariamente atuando como educador, porém também como pesquisador, para alimentar essa intermediação. Sendo assim, fruto da minha formação posterior de pós-graduação e atuação em áreas ditas não formais (como pesquisador no Museu de Astronomia no Rio de Janeiro, por exemplo), mas também como professor do ensino privado e público dos níveis fundamental, médio e superior, e estando hoje vinculado como professor-pesquisador à Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, o que venho produzindo até aqui são consequências de uma práxis educativa que se quer comprometida com a formação do educador ambiental em seu sentido mais amplo. Por tudo isso, o conceito de práxis[3] é um referencial que se incorpora em minha concepção dos processos formativos para a EA, assim como outros que evidenciarei ao longo deste livro.




			Nessa práxis de formação de educadores, incluo-me continuamente. Encontrei muitos companheiros e companheiras que comigo interagiram e certamente com eles fiz muitas trocas e aprendi, tanto no aspecto teórico quanto nas práticas em conjunto. A situação na qual me encontro hoje é, portanto, resultado de uma práxis coletiva, e muitos contribuíram, inclusive os educandos, com o meu saber, sentir e agir em minha convivência pedagógica, em minha vida. São trajetórias de educadores ambientais que se entrecruzam e se enriquecem mutuamente por propiciar trocas e compartilhamentos de experiências. Vivenciar a riqueza e a potencialidade do trabalho coletivo em seu sentido dialógico em minha autoformação me faz considerar também esse trabalho outro aspecto fundamental na formação em educação ambiental e do educador ambiental.




			Por isso, por perceber a riqueza da trajetória de cada um em seu processo de formação-autoformação e suas possíveis interlocuções, é que opto aqui por um relato dessa minha experiência; ou seja, como venho percebendo (mente e coração) e fazendo educação ambiental em uma práxis de educador-pesquisador. Apesar de ser essa uma discussão epistêmico-metodológica, não se pretende que seja lida como um modelo, uma regra a ser seguida, mas como uma experiência com a qual dialogar durante o processo de cada um em seus acertos e erros, inserida em situações próprias que constroem o saber mais próximo e pertinente às realidades nas quais se pretende intervir no processo educativo. Portanto, foi-se evidenciando no caminho outra opção para o processo formativo: a de vivenciar a dialogicidade com o outro (humano, não humano, o ambiente) em um processo educativo de intervenção na realidade cotidiana, vivenciando-a em conjunto.




			Vejo o que sou hoje como resultado de um sujeito coletivo imerso em (e emerso de) diversos coletivos, como: Programa de Pós-graduação em Educação e nos cursos de pedagogia e geografia da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ); Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Ambiental, Diversidade e Sustentabilidade (Gepeads/UFRRJ); Grupo Pesquisador em Educação Ambiental, Comunicação e Arte (GPEA/UFMT) e, mais recentemente, Grupo de Investigación en Pedagoxía Social e Educación Ambiental (Sepa/USC-ES); redes como Rede Brasileira de Educação Ambiental (Rebea) e Rede de Educação Ambiental do Rio de Janeiro (Rearj), Rede Universitária de Programas de Educação Ambiental (Rupea), Observatório da Educação Ambiental (Observare EA), Rede Moinho de ambientalistas da região onde moro; GT 22 de Educação Ambiental da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (Anped) e Encontros de Pesquisa em Educação Ambiental (Epea), entre outros pelos quais já passei. 




			Da perspectiva de sujeito coletivo, iniciei meu processo formativo acadêmico na graduação em geografia influenciado pelo referencial teórico-crítico dessa disciplina, capitaneado por Milton Santos, um de seus ícones, e ao mesmo tempo encantado pela concepção educativa de Paulo Freire. Paralelamente aos tempos de graduação, busquei, numa dimensão ético-filosófico-religiosa, conhecer a diversidade de concepções de mundo, em que a visão holística das culturas orientais me ajudou a construir um olhar diferenciado e em contraste com a compreensão de mundo moderno ocidental em que estava imerso. Mesmo não sendo um estudioso do marxismo, bebo desse referencial como método de análise. Fui colhendo, porém, ideias outras que marcaram momentos de minha trajetória. Essas marcas (referenciais teóricos) foram balizamentos e delimitações que me ajudaram a caminhar e simultaneamente formar a minha visão desse caminho no mundo. Portanto, falo situado nesse percurso. As ideias que me marcaram e mais me dão sentido se localizam no campo teórico-crítico, mas regado e inspirado em diversas nuances que acredito, na perspectiva utópica, convergem para um mesmo direcionamento. Mas até mesmo pelo conjunto formado por essas referências que se anulam, me postam a tentar visões relacionais, conciliatórias quando possível. Creio em uma tentativa de síntese, pois, mesmo no reconhecimento das diferenças e contradições dessas nuances no campo teórico-crítico, tendo a me satisfazer pela relação que une sem homogeneizar, buscar ir além de fronteiras estanques, superando diferenças e antagonismos sem negá-los em seu sentido absoluto, como no materialismo histórico dialético, no pensamento complexo, na hermenêutica e na fenomenologia, mesmo quando em suas perspectivas idealistas. 




			Essas experiências me levam a acreditar na importância da postura problematizadora, dialógica e aberta ao diverso pelo educador. Creio que essa postura se constrói no processo formativo pelo exercício da reflexão crítica, que subsidia a possibilidade da realização de práticas diferenciadas, substanciada nos sentidos construídos e nas sensações vivenciadas na interação com as múltiplas determinações historicamente constituintes do real. São aspectos de uma postura questionadora, dialógica e aberta ao diverso que se incorporam à práxis educativa, também como um referencial do processo formativo. 




			Portanto, trazendo comigo tantos outros, o que pretendo é participar do campo da reflexão-ação dos que estão procurando fazer educação ambiental. Mas um fazer que tenha a consequência de uma prática refletida, que valorize o pensar e o fazer, a ação e a reflexão, a razão e a emoção, a forma e o conteúdo, a teoria e a prática, como dualidades não separadas, contrapondo a perspectiva educativa tradicional que dicotomiza e compreende, portanto, as práticas de forma cerebral pela razão, isolando o sentir do coração. Perspectiva essa tradicional que não junta o conhecer com o desejar, o amar. A vida nos dá provas de que a emoção da afetividade é o que, na essência, nos une ao outro, ela move e motiva junto com a razão, como partes interconexas que interagem reciprocamente na unidade da práxis pedagógica repleta de amorosidade, como diria Freire, de construção de novos saberes e fazeres de forma coletiva de um com o outro, de um com o mundo. Buscar uma práxis, que é pedagógica, pois busca intencionalmente romper com a “armadilha paradigmática”,[4] que descrevi em trabalhos anteriores e que pretendo aqui ainda desenvolver e que tenha na perspectiva da crítica e da complexidade um contraponto para se pensar e fazer EA, esse é outro aspecto que acredito importante de ser considerado no processo formativo. Acredito ainda ser fundamental a valorização desses diferentes aspectos para a efetiva e afetiva eficácia de uma educação ambiental que pretenda contribuir com a transformação da realidade socioambiental e, reciprocamente, de cada um de nós como sujeitos individuais e coletivos que somos. 




			Gostaria de chamar também a atenção para mais este aspecto, pois, como estou desde 1996 no ambiente acadêmico como professor-pesquisador universitário, depois de ter vivido mais de dez anos no “chão da escola” pública e privada, do ensino médio e fundamental, atuar até hoje com professores que vivem essa realidade, percebo “pairando no ar” uma aura de estranhamento e distanciamento recíproco entre os que estão na “ponta fazendo educação”, os educadores nas escolas e/ou em outros espaços, e os que “pensam” a educação nas universidades. 




			Apesar de saber que, hegemonicamente, em nossa sociedade essa cisão entre teoria (associada à universidade) e prática (associada à escola) tradicionalmente se realiza, acredito que muitos da minha geração – conforme sinaliza Carvalho (2004), a primeira que se reconhece desde o início de nossa trajetória (há mais de trinta anos) como educadores ambientais –, vêm de uma militância, de uma atuação na “ponta”. Portanto, alguns de nós que ocupam hoje o espaço acadêmico, estamos, de modo geral, sensibilizados em juntar quem pensa, sente e faz em um único sujeito que seja ecológico (Carvalho 2004) – o educador ambiental no exercício de “ser mais ambiental” (Granier 2017), seja na universidade, e/ou na escola, e/ou na comunidade. 




			Isso é realizar uma ruptura, por exemplo, com a racionalidade que consolida a escola como espaço de reprodução e o professor como repetidor de conhecimentos produzidos por outros (os que estão nas universidades, os teóricos). Essa ruptura é assumirmos que os professores são profissionais que produzem conhecimento e têm toda a real condição de refletir criticamente sobre esse conhecimento, assim como o pesquisador em sua prática acadêmica tem, concomitantemente, um fazer pedagógico de aprender e ensinar com outros (os que estão na “ponta”) na sua prática de pesquisa, construtora de conhecimentos comprometida com a realidade. Somos todos educadores-pesquisadores, portanto aprendentes; educandos e educadores, reciprocamente. Isso é romper com a armadilha da educação bancária denunciada por Paulo Freire, em que um detém o saber e transmite ao outro, que passivamente o absorve. Essa é uma das características que gostaria de demarcar neste livro. Na perspectiva crítica de educação ambiental,[5] constrói-se o processo formativo permanentemente que é de ambos, educando e educador. O educador, como participante na construção de novos saberes, com base no diálogo na “ecologia de saberes”, como nos fala Boaventura Santos (2007, pp. 22-23),[6] é um aprendente; portanto, também educando. Por sua vez, nesse ambiente educativo, a formação se dá na relação de um com o outro e de um com o mundo. Numa visão relacional dialógica de horizontalidade, a aprendizagem se dá na troca; portanto, o educando também é educador do outro em suas relações dialógicas no mundo. Essa é uma educação de formação mútua, em que há um sentido de completude, criação e realização, portanto uma educação libertadora e emancipatória das relações não dialógicas e alienantes. A cada formação que realizo (como educador), sou formado, mesmo que tratando de um mesmo assunto, na relação de troca e interação com os outros (educandos), e sinto-me sempre ao final ampliado, enriquecido em minha compreensão dos fatos discutidos.




			Todos nós permanentemente somos, em processos formativos e de formação, educadores ambientais, e devemos nos colocar como militantes-pesquisadores coletivos, rompendo os muros que separam universidades, escolas e outros espaços educativos que se encontram no cotidiano de nossas comunidades e que são fragmentados pela visão-ação hegemônica disjuntiva. Essa é uma das utopias, ideais de construção do novo, que podem nos mover e que nos mobilizam em uma trajetória. O esforço que se segue é o de apresentar, fruto dessa trajetória, formando e sendo formado, uma sistematização que demarque alguns referenciais em processos formativos de educação ambiental, na perspectiva, em que acredito, crítica. 




			Atualmente, meu lócus de ações-reflexões tem sido o Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Ambiental, Diversidade e Sustentabilidade (Gepeads) que coordeno no campus Nova Iguaçu, da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Essa sistematização é substanciada em pesquisas de acompanhamento de processos formativos iniciais e continuados em educação ambiental;[7] nas relações interculturais com comunidades indígenas; no desenvolvimento de projetos de extensão universitária para a formação de educadores ambientais de caráter formal e não formal, como: na formação de dinamizadores na educação ambiental de trabalhadores e em projetos de intervenção comunitária, assim como na realização de cursos e eventos, participando na construção de políticas públicas de educação ambiental. Ações que subsidiam a linha de pesquisa “Processos Formativos de Educação Ambiental”, que venho desenvolvendo com o Programa de Pós-graduação em Educação da UFRRJ.




			2
PEDRAS QUE SUSTENTAM O CAMINHAR




			Mauro Guimarães




			Desde a década de 1980, quando iniciei minha trajetória, já despontava o que hoje se tornou evidente: que caminhávamos para uma situação de insolvência civilizatória e degradação socioambiental jamais vivenciada na história planetária, em que as mudanças climáticas são os riscos mais evidenciados na atualidade. 




			Essa racionalidade que se hegemonizou de estar no mundo, creditada ao nosso antropocentrismo,[8] coloca a natureza (a nossa volta e separada de nós) como recurso para atender aos interesses humanos, não de todos, mas da parte poderosa detentora do capital, e/ou a que o capital detém – é difícil distinguir. E que por essa visão hierárquica de que um é mais e outro é menos, se justifica uma relação de dominação e exploração crescente e ilimitada dos “recursos” naturais/humanos, em um mundo, porém, que é finito materialmente e certamente com limites éticos e morais para tamanha degradação humana e da natureza. Essa forma de ser e estar no mundo só poderia gerar essa grave crise socioambiental que ameaça hoje a vida (não só humana) em todo o planeta.




			O capitalismo contemporâneo operou (...) o aprofundamento da separação entre, de um lado, a produção voltada genuinamente para o atendimento das necessidades e, de outro, as necessidades de sua auto-reprodução. E, quanto mais aumentam a competitividade e a concorrência intercapitais, mais nefastas são suas conseqüências, das quais duas são particularmente graves: a destruição e/ou precarização, sem paralelos em toda a era moderna, da força humana que trabalha e a degradação crescente do meio ambiente, na relação metabólica entre homem, tecnologia e natureza, conduzida pela lógica societal subordinada aos parâmetros do capital e do sistema produtor de mercadorias. (Mészáros 2006, p. 18)




			É um mundo que em sua organização social de um modo de produção e consumo, alicerçada na acumulação crescente de capital, se manifesta pela extrema concentração de riqueza e desenvolvimento, em que uma pequena parcela da humanidade usufrui dos seus benefícios, enquanto uma outra parcela crescente vive em meio a uma grande degradação socioambiental. Estudos demonstram (Organização das Nações Unidas, Worldwatch Institute, Oxfam, entre outros) que, ao longo dos anos, a diferença entre a pobreza e a riqueza no mundo vem crescendo. Essa forma de a sociedade organizar sua produção e seu consumo numa progressão ilimitada em um espaço finito está falida, é insustentável socioambientalmente, não é compatível com as condições ecológicas de manutenção da vida. Ou seja, vivemos uma crise que é civilizacional, pois essa civilização está destruindo suas condições materiais de reprodução, seus valores éticos e espirituais que viabilizam um conviver de forma equilibrada, cuidadosa e de respeito e reverência à vida. 




			Parte-se, então, do pressuposto de que a grave crise socioambiental da atualidade é consequência das forças produtivas de um modo de produção e seu modelo de desenvolvimento historicamente constituído e constituinte do vir a ser. Esse modelo é pautado pela “racionalidade instrumental” (Leff 2001) como “formas eficazes de controle e racionalização do comportamento social para alcançar certos fins (econômicos, políticos)”, racionalidade referendada e entranhada pelos “paradigmas da disjunção” da modernidade (Morin 1997). Ratificado pelo cartesianismo, que, ao produzir conhecimento sobre a realidade focando a parte como sendo no método científico a delimitação do objeto de estudo (parte da realidade a ser estudada), resulta em conhecimento cada vez mais aprofundado e particularizado (disciplinarização do conhecimento). Isso faz com que se veja o todo separado em fragmentos cada vez mais especializados, particularizados e distanciados da compreensão da totalidade complexa da realidade. Essa abordagem do real produz fragmentação do conhecimento e um padrão de constituição do real que o simplifica: ao fracioná-lo; ao privilegiar algumas partes sobre outras e sobre o todo, secundarizando as relações; ao estabelecer relações unidirecionais hierárquicas de uma parte sobre a outra, que favorece relações não dialógicas e o caráter expropriatório de dominação e exploração. No entanto, o real é complexo em sua multidimensionalidade dada por suas interações das partes com outras partes, das partes com o todo e do todo com as partes. Relações entre parte e todo que se retrointeragem se constituindo mutuamente.




			Nós, indivíduos humanos, somos água, minerais, carbono, elementos químicos vivificados pela relação de interação com outros seres animados e inanimados, ou seja, somos natureza. Somos dualidade como parte da natureza e, ao mesmo tempo, somos a unicidade dessa natureza como totalidade. Na compreensão disjuntiva que se consolidou na sociedade moderna, rompemos com a simultaneidade dessa compreensão – que somos parte e todo ao mesmo tempo, pela exacerbação do foco, do compreender e agir no mundo, centrado na visão particularizada da parte, do indivíduo. 




			Essa ruptura da simultaneidade pela visão disjuntiva centra numa parte do dualismo, isolando-se. Ao romper a simultaneidade e isolar-se na parte, separa-se do todo e da percepção de nossa unicidade. Essa dicotomia é acirrada na afirmação dessa parte pela diferenciação ao outro. Ao me diferenciar como parte dicotomicamente, nego o outro como um igual a mim. Com isso, nego que pertenço à unicidade do todo, centrando-me exclusivamente em minha particularidade, desfavorecendo a percepção de que sou diferente na particularidade, mas sou igual na unicidade. Dessa forma, o sentimento de pertencimento a um todo maior se esvai na exacerbação do individualismo nas relações sociais e nas relações entre sociedade e natureza, no antropocentrismo. 




			Essa dicotomização disjuntiva nega a transcendência possível de, como parte, ser todo. É algo que se perdeu das sabedorias milenares da filosofia oriental e mesmo da mensagem de Cristo, há mais de dois mil anos. No yin-yang do taoismo, a dualidade manifesta-se junto com a unidade que a circunscreve reciprocamente; o par dual, cada um em sua particularidade, contém o todo, mas ao mesmo tempo as partes estão contidas no círculo da totalidade, que as dá unidade (essa é realmente uma forma difícil para o pensamento ocidental). Assim é com o “amar ao outro como a si próprio” de Cristo, que nos aponta a dualidade de amar o outro, mas na unicidade do outro como a si próprio; a diferença e a igualdade, simultaneamente. A percepção disjuntiva simplifica essa relação, perdendo a transcendência e a complexidade possível de sermos uno com o todo.




			Essa concepção disjuntiva da modernidade, que dá forma às relações predominantes nos dias de hoje, centra-se numa parte e nega as outras. Sendo assim mantém e afirma essa negação pelo poder da relação de dominar o outro – esse outro pode ser o indivíduo humano e/ou a natureza. A consequência dessa relação de dominação de um é a exploração e a degradação do outro. Essa concepção disjuntiva extremada, como vem se consolidando na modernidade, fragiliza o pertencimento para algo além do particular, distanciando a percepção de que somos iguais na unicidade de sermos natureza. Tudo isso nos afasta disjuntivamente, em nossa razão e emoção, de uma relação que nos dá vida; afinal, somos também água, minerais, carbono, elementos químicos vivificados pela relação de interação com outros seres animados e inanimados, ou seja, somos natureza. Romper com esse ser e estar no mundo disjuntivamente, transformando o pensar e o fazer, é algo que me parece fundamental no enfrentamento da crise que vivemos todos. 




			Por esse mesmo padrão de compreensão-ação sobre o mundo, veio historicamente se configurando uma organização social que promove reciprocamente desagregação social e a degradação ecológica, entre outros muitos processos disjuntivos. Esses processos se explicam por relações sociais de produção e consumo da modernidade por uma sociedade que se organiza predominantemente no um (mais forte) sobre o outro de forma excludente. Assim também é entre a sociedade (antropocêntrica) e o mundo (natureza) de forma exploratória, que, ao separar uma parte da outra – que pode ser os seres humanos percebidos na organização de classes sociais, ou na relação entre as nações, ou entre sociedade e natureza –, estabelece uma relação hierarquizada de dominação e exploração de um sobre o outro em situação de negação (expropriação), opressão e exclusão da parte fragilizada. Esse é um padrão organizacional de relação de poder hegemônico que se reflete nas diferentes formas de relações presentes na sociedade moderna. É um padrão de dominação e exploração presente nas relações de classe, de uma elite dominante sobre classes subalternas; relação entre nações norte-sul, de um desenvolvimento forjado sobre o subdesenvolvimento; de gênero, do masculino sobrepujando o feminino; relações étnicas da dominação branca eurocêntrica sobre as demais etnias; historicamente nas relações do colonialismo, entre outras. 




			A realidade socioambiental assim percebida e constituída historicamente é resultado e causa dialeticamente de uma crise civilizatória, que põe, além de humanos irmanados em uma mesma espécie como inimigos, a sociedade e a natureza em lados opostos, de forma desintegrada e exclusivamente antagônica, em que as forças produtivas da sociedade a serviço da lógica do capital de uma elite dominante, em seu senso separatista, dominam e exploram seres humanos e a natureza, causando a degradação de ambos. 




			Neste período histórico, a crise é estrutural. Por isso, quando se buscam soluções não estruturais, o resultado é a geração de mais crise. O que é considerado solução parte do exclusivo interesse dos atores hegemônicos, tendendo a participar de sua própria natureza e de suas próprias características. (Santos 2001, p. 35)




			Assumimos como pressuposto que essa crise estrutural resulta de um modelo de sociedade em que a hegemonia dos interesses do capital (principalmente financeiro) globalizado estabelece relações de dominação e exploração socioambientais estruturantes da atual lógica de sua reprodução e que se hegemonizou na sociedade moderna. 




			Para Mészáros, o capital esgotou sua capacidade civilizatória que desenvolvia, contraditoriamente, juntamente com as formas de alienação do trabalho. Para manter-se, exacerba seu caráter destrutivo sobre o trabalho humano aprisionado pelas relações de exploração e agrava a destruição do meio ambiente e, portanto, as bases da própria vida humana. (Frigotto e Ciavatta 2001)




			Essas condições se mantêm ideologicamente pelo domínio de sua racionalidade instrumental, que produz o convencimento levando a um consenso acrítico de que o caminho único (a-histórico) apresentado por essa visão estabelece uma ordem,[9] que deve ser assumida por todos como a verdade universal. A realidade é assim simplificada e homogeneizada, mas instrumental para essa racionalidade que vem conformando a visão hegemônica de mundo e seu processo de manutenção e conservação desse estado de coisas. 




			Desenvolvimento, crescimento e progresso são valores fundamentais estruturantes dessa visão hegemônica de mundo, entendidos praticamente como sinônimos. Quem é contrário a isso? Quem não quer progredir como indivíduo e sociedade? Isso é aceito, sem pestanejar, por todos nós. Mas o que nos leva a querer esse progresso? Acredito que na essência dessa motivação está a busca da felicidade. Será que progresso resulta sempre em felicidade? Para mim, essa questão ganhou bastante relevância quando passei a ter maior convivência com outros modos de vida; no meu caso, com indígenas no interior do Brasil. Ao viver o cotidiano deles, em que o progresso, o desenvolvimento e o crescimento não são fundamentais na organização de seu modo de vida – tanto que vivem de modo semelhante ao que viviam há milhares de anos –, pude observar que, apesar de não terem se “desenvolvido”, eles são felizes. Isso é algo que deveria nos levar a uma reflexão. 




			O crescimento econômico como questão estruturante da realidade, como sinônimo de progresso e desenvolvimento na sociedade moderna, assim como a desigualdade social, inerente ao desenvolvimento capitalista, são, na atual escala global, incompatíveis com a ideia de sustentabilidade socioambiental. O sentido dado a desenvolvimento sustentável, cooptado pela lógica do capital na disputa de significados, procura, de forma incompatível, manter a lógica de acumulação crescente do capital (desenvolvimento) camuflado na ideia de sustentável. A desigualdade social é um retroalimentador da dinâmica do crescimento econômico, pois introjeta ideologicamente (sociedade de consumo), nos que têm menos, o desejo de ter mais pelo caminho único consumista prescrito pelo sistema. Estabelece-se, assim, um aspecto da dinâmica sociometabólica de reprodução do capital, e que, de grande gravidade, se realiza desconectado dos ciclos da natureza. A natureza se insere nessa dinâmica de forma reducionista como recurso natural, apenas como base material (limitada) a ser dominada e explorada para alimentar o crescimento (ilimitado) da produção.




			Há uma centralidade na desigualdade e no crescimento na sociedade moderna que mantém a reprodução de sua dinâmica sociometabólica. Além de a desigualdade alimentar o crescimento, instando que o mais de uns faça os que têm menos quererem mais, é também a percepção falseada de desigualdade (entre moderno e primitivo; entre classes sociais), em que uns são colocados como mais (melhores; superiores) que outros, introjetando assim uma justificativa “ética” (fazer o melhor pelo outro) e ideológica de dominação na relação de um para o outro, porque “sabe mais”, é “melhor”, “superior”. Romper com esse sentimento de “ser menos” dos oprimidos (Freire 1987) e promover pela educação crítica a realização (práxis) de “ser mais” freiriano, é um processo emancipador e transformador das relações sociais e das subjetividades presentes na dinâmica sociometabólica em direção a um outro modo de viver, outra sociedade. No entanto, essas transformações das relações sociais e subjetividades inerentes se realizam reciprocamente na transformação das condições materiais e suas múltiplas determinações da sociedade moderna, transformando relações, entre elas, de produção e de consumo em um novo modo de organização social. 




			Se formos todos igualmente mais (nem melhor, nem superior), como valor, o que não elimina o diverso, mas nos colocando numa relação de equidade, desconstrói-se a desigualdade e o querer crescer materialmente para ser igual ao outro que é superior, como valores estruturantes da dinâmica sociometabólica da modernidade. Sermos todos mais, igualmente, retira o foco do indivíduo que pode mais na relação com o outro (competitividade capitalista/lei do mais forte; mais capaz, que remonta a dominação e exploração) e volta-se para a igualdade de todos em relações horizontalizadas e dialógicas, em que o diverso é fator de enriquecimento e crescimento (cultural, intelectual, espiritual), numa perspectiva que vai além da dimensão material e materialista, num processo de humanização do “ser mais” de Paulo Freire, religado em suas múltiplas dimensões como parte e todo, matéria e espírito, ser humano e natureza, diversidade e unidade e outras mais.

OEBPS/images/Papirus_CMYK.gif
PAPIRUS EDITORA





OEBPS/images/capa.jpg
R R SN | Y

“COMVIVENCIA PEDAGO GIGA

RO B W IR T Y, A SR A R TR

FMERGENCIAS E TRANSFORMACOES NO SECULO XXI §

I8 A AT N R R TR ¢






